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			In memoriam de Chadwick Boseman. 
Wakanda para sempre! 





			Dedico este trabalho aos grandes que se libertaram 
para a luz nestes tempos tão sombrios.











			PREFÁCIO


			Foi com imensa honra e alegria que recebi o convite para participar da banca de mestrado de Rodrigo Paiva, cuja dissertação deu origem ao presente livro. Eu já conhecia seu trabalho de outro texto sobre personagens negros nos quadrinhos, mas este material tem um valor especial por se concentrar na obra de um grande quadrinista brasileiro: Mauricio de Sousa. 


			É importante notar que mesmo sendo o mais popular e bem-sucedido autor e empresário dos quadrinhos, e também da animação, do licensing e da cultura pop de modo geral, Mauricio é um fenômeno pouco presente na bibliografia acadêmica. Poucos livros são dedicados exclusivamente à sua produção. Dos que conheço, apenas A reclusão da Pedagogia e a pedagogia da reclusão, de Silvano Alves Bezerra da Silva, publicado pela Universidade Federal da Paraíba, em 1989, tem esse perfil. Existem, obviamente, artigos, dissertações e menções em livros, notadamente em relação à importância pedagógica da Turma da Mônica na iniciação das crianças no processo de alfabetização e em sua formação como leitoras, o que não é pouca coisa. No entanto, pela sua abrangência, longevidade e popularidade, a obra de Mauricio mereceria muito mais estudos aprofundados que interpretem suas séries no contexto da cultura e da sociedade brasileira. E foi justamente a isso que Rodrigo se propôs. E o fez com competência e dedicação.


			No entanto, ele não se limita a fazer um minucioso levantamento da presença de personagens negros nos quadrinhos de Mauricio, desde suas primeiras produções até os tempos atuais. Ele vai muito além, ao analisar o papel desses personagens e avaliar de que modo ocorreu a evolução, ou, como ele define, a transição, no modo de representar e na relevância de suas presenças dentro do vasto universo criado por Mauricio, no decorrer de mais de cinco décadas de publicação regular. Dessa forma, Pelezinho, Ronaldinho Gaúcho e Neymar estão presentes, entre outros bem menos famosos, mas Jeremias, uma das mais antigas criações de Mauricio, e Milena, uma das mais recentes, mereceram atenção especial.


			Mesmo sendo um fã declarado dos personagens, Rodrigo não deixa de exercitar sua capacidade crítica ao apontar diversas passagens em que os quadrinhos de Mauricio traziam uma representação estereotipada dos negros, tanto no aspecto visual quanto no papel que desempenhavam.


			Rodrigo mantém-se permanentemente atento à questão da representação, mas principalmente sobre a identidade, e esse é um ponto principal do seu trabalho. A quem os personagens negros de Mauricio de Sousa se dirigem? Qual é a importância que Milena e sua família têm para a autoestima de uma menina negra? Como uma criança ou um jovem negro se identifica ao ler uma obra como Jeremias – Pele ou Jeremias – Alma? Ao analisar os quadrinhos de Mauricio sob a luz das relações étnico-raciais, este livro está sintonizado com problemas que, infelizmente, estão presentes no dia a dia da população afrodescendente, como racismo e preconceito, e que precisam ser encarados e denunciados.


			O livro também é rico em material iconográfico e exemplos que ilustram de forma bastante esclarecedora, e às vezes contundente, os conceitos e situações que Rodrigo deseja demonstrar, o que torna sua leitura fluida e agradável. 


			Por todas as razões expostas, o presente livro é uma importante contribuição para se compreender melhor a obra de Mauricio, nada menos que o nome mais conhecido dos quadrinhos nacionais. 


			Nobu Chinen


			Professor e pesquisador de quadrinhos 


			Autor do livro O negro nos quadrinhos do Brasil, da Editora Peirópolis 











			APRESENTAÇÃO 
(e também Agradecimentos)


			Vivemos em uma época que constantemente nos recorda como a gratidão se inicia pela própria vida. Minha, sua e a do próximo. A luta por um mundo melhor, embora muitas vezes soe como perdida, não é inglória. E ela continua, mesmo quando tudo parece conspirar a favor da dor e do retrocesso. Nada, e, ao mesmo tempo, tudo, mudou desde Panther is the New Black. A começar pela sua repercussão, uma grata surpresa. Foi publicada como obra independente, física e virtual, na XII Bienal Internacional do Livro de Pernambuco (2019).


			O trabalho, não mais limitado a pessoas próximas, foi noticiado em revista, sites e grandes portais da cultura pop. Vê-lo alcançar páginas como Universo HQ, CEERT e O Vício, virar indicação do UOL e parar nas mãos de nomes como Sidney Gusman, Samir Naliato e Nobu Chinen não tem preço. Também virou tema de live da Secretaria de Cultura de Pernambuco, matéria impressa no MPPE, podcast, recebeu resenhas e derivou artigos. Estes foram apresentados diversas vezes para estudantes, não só em Pernambuco, como no Maranhão e em Belém do Pará, no Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação (Intercom).


			Encerrado esse ciclo, chegava a hora de ingressar no mestrado. Teve seleção, pandemia e incertezas. E quem diria que eu, justo eu, teria tantos desatinos para falar sobre Turma da Mônica? Bem, em 2018 não precisei escrever nada com Covid-19 nos pulmões. Ou lidar com as tristes adversidades da maior idade no ápice de uma crise global. Por isso, um “obrigado” especial a Dario Brito e sua infinita paciência, além de Alexandre Figueiroa, que completa o time de orientadores.


			Quem me conhece bem sabe que sou fã de carteirinha da obra de vida de Mauricio de Sousa (além do próprio), a quem agradeço por tornar minha infância muito, muito mais feliz. A ponto de quase falir meus pais, Fátima Ferreira e José Paiva, com meu acervo particular de gibis. Sou grato a eles por cada ida e vinda a bancas de revista e livrarias. Inclusive, são algumas de minhas memórias mais felizes. Momentos assim eram o tipo de felicidade que a vida adulta viria a corroer. Reparem que, por aqui em Recife, nem restam bancas de revista em shoppings. Saudades…


			Ainda leio as HQs, frequentemente. Até visitei a Mauricio de Sousa Produções, enquanto escrevia sobre o Pantera Negra. Aquele breve momento serviria de inspiração para o texto em mãos. E agradeço ao meu ex-professor, Leo Falcão, pela ajuda na escolha do tema. E que tema. Afinal, representatividade sempre vai dar o que dizer. Aqui, é claro, em um papel muito mais de observação e investigação crítica. Sim, continuo não sendo negro e jamais sentirei o racismo na pele. Retribuo, mais uma vez, aos que seguem lutando por uma sociedade mais justa e pautada pela tão esquecida empatia. Por fim, obrigado aos amigos e colegas que sempre me apoiam, sem desistir de mim. E ainda aos que cederam tão cordialmente sua imagem para esta obra e à equipe MSP, que — olha os spoilers — se dispôs a uma entrevista autoral sobre o tema investigado (especialmente Larissa Purvinni, José Alberto Lovetro e Fernanda Torrecilha). Vamos todos viver. Gratidão!


			O autor deste livro agradece ao apoio financeiro da Fundação Antônio dos Santos Abranches – FASA, por meio da Bolsa Fasa Pós-Graduação Stricto Sensu, para a produção do trabalho original.











			Se queremos progredir, não devemos repetir a história, mas fazer uma história nova.


			(Mahatma Gandhi)


			Perdoem. Mas não esqueçam!


			(Nelson Mandela)
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			INTRODUÇÃO


			As histórias em quadrinhos (HQs) estão continuamente presentes nos livros didáticos e pesquisas autorais, embora sejam poucos os estudos que abordem com devida profundidade o protagonismo negro dentro delas. O que inclui seus bastidores. Enquanto elas, nas indústrias culturais, são capazes de alimentar produções midiáticas para o cinema, a televisão, o streaming e os videogames, na alçada acadêmica, obras como Contos dos orixás (2018), de Hugo Canuto, permitem ir além e evidenciar um olhar decolonial cuja singularidade é hábil de derivar pesquisas inteiramente focadas na representação sociocultural da etnia negra no âmbito cultural brasileiro (FERREIRA, 2020).


			Quadrinistas como Marcelo D’Salete, João Pinheiro, Sirlene Barbosa e João Sánchez são alguns dos nomes que contribuem na edificação de um repertório acolhedor do imaginário afrodescendente, apto de impulsionar uma interpretação crítica sobre as principais mudanças estéticas e morais no decorrer de décadas, desde o surgimento da nona arte até sua ascensão no território nacional. Na posição de pesquisador acadêmico, entende-se que 


			[...] marcadores como raça, gênero e religiosidade ganham o centro dos debates, fomentando análises críticas por parte dos educandos e estimulando-os a pensarem sobre interseccionalidade e seus impactos, nos campos simbólicos e materiais. (AGOSTINHO, 2021, p. 26).


			No entanto, às custas de teses concentradas na cinematografia ou na literatura, é visto que “o material teórico no Brasil [sobre HQs], de modo geral, se restringe a citar os personagens negros, sem se aprofundar no papel que desempenham na trama nem na análise semiológica de sua caracterização.” (CHINEN, 2019, p. 114). É um paradigma propenso a refletir sobre o árduo processo que significou o surgimento de proeminentes personagens de descendência africana no decorrer das primeiras tiras e gibis tupiniquins. Nos primórdios, nomes como Pelezinho (baseado em Pelé), lançado em 1976 por Mauricio de Sousa, eram raras exceções, em meio a um conjunto expressivo de figuras caucasianas que protagonizaram os suplementos infantis desde os anos 1930 e 1940.


			O cartunista paulistano despontou, ao final da década de 1950, ao conceber nomes marcantes: Mônica, Cebolinha, Cascão e Magali, além de núcleos coadjuvantes como Penadinho, Chico Bento, Horácio, Jotalhão, Papa-Capim, dentre outros. “Mauricio sempre foi muito cioso e cuidadoso com sua obra e raramente permitiu que temas mais polêmicos fossem abordados nas suas histórias.” (CHINEN, 2019, p. 155). Ocasionalmente, a retratação de assuntos pertinentes da realidade humana ainda se via presente, como é o caso da discriminação racial e sua resultância (CHINEN, 2019).


			Contudo situações que envolvessem a autoafirmação das matrizes africanas se viam acompanhadas de eventuais polêmicas, dentro e fora das revistas, como as ocorridas com o próprio Pelezinho. A remoção de seus lábios avantajados em 2013 (SAMIR, 2013), sujeita a interpretações polêmicas sobre a necessidade atenuada de se desconstruir ou não supostos indícios de estereotipagem1, pode ser confundida com o disputável conceito de “politicamente correto” (ou incorreto), que comumente, em posse de abordagens conservadoras e antipolíticas, é adotado no cotidiano para se referir às adequações recorrentes no código dos quadrinhos, sejam elas em dimensões de ordenação estética ou linguística.


			No entanto deve-se salientar que a desconstrução de dogmas e tabus relacionados à identidade étnica no contexto em discussão não deve se limitar à visão simplista de estarem suficientemente enquadrados a um dado núcleo de valores morais em vigência na atmosfera social. Até porque, “[...] nenhum objeto ou signo linguístico possui um significado único, fixo ou inalterável, sendo seu uso contextualizado o que possibilita a construção de sentidos.” (AGOSTINHO, 2021, p. 84). Mais que isso, é um processo complexo e minucioso, a ser compreendido como reflexo dos estigmas arregimentados pela marginalização de grupos historicamente menosprezados em sociedade.


			O mito da democracia racial no Brasil, que alega que maiores conflitos dessa ordem estariam sanados, também em produtos criativos, pela miscigenação e ausência de leis segregadoras (RIBEIRO, 2021), invoca conceitos como o “preconceito não intencional”, afobado pelo conservadorismo, a omissão e a negação ante a óbvia e muitas vezes ignorada necessidade de equidade racial.


			O crescente escopo de estudos que desconstroem o colonialismo salienta as análises e discussões sobre suas influências nas relações cotidianas, principalmente com questões de sexualidade e raça-etnia. Potencializa ainda a criticidade da discussão decolonial sobre a naturalização de hierarquias cromáticas, culturais, territoriais e epistêmicas, além da reprodução de benefícios simbólicos de dominação no corpus social (SIMAKAWA, 2016).


			A predominância da estética eurocêntrica nos quadrinhos ou qualquer outra mídia, interpretada como um desdenho nem sempre explícito de efígies das culturas afrodescendentes, passa a ser constantemente revista na produção cultural. Assimilar tal visão fundamentalista inclui não somente reconhecer os inúmeros casos de racismo que permeiam a atualidade, como também observar a colonialidade e a modernidade como faces complexas de uma mesma “moeda” (DE ALMEIDA; DE MESQUITA, 2019).


			Em outras palavras, o eurocentrismo torna-se uma ótica controversa e até então vigente, embasada na ideia de uma classificação hierárquica racial e na opressão de povos subjugados. Ou mesmo um sistema defasado, preponderantemente consoante à dominância europeia, advindo de relações de poder que monopolizam, homogeneízam e hierarquizam as relações humanas a partir de ideais hegemônicos de superioridade, abundantes de separatismos identitários. São convicções que se propõem a justificar ações opressoras nítidas e implícitas (MENDES, 2020), que ilustram as cicatrizes do ciclo colonial na contemporaneidade, inclusive nas Indústrias Criativas.


			Apropriar-se epistemologicamente de conceitos como raça, gênero e colonialidade, em um entendimento artístico ou pedagógico, demanda, antes de tudo, reconhecer o pensamento decolonial como um movimento de resistência contra a dominação da cultura euro-ocidental. A ausência de respeito à diversidade de tradições e etnias distintas costuma ser sanada erroneamente, com a apropriação de signos, etnocídios ou por meio da inclusão de um único negro, de trejeitos fixos e estereotipados, em meio a uma multidão de brancos (CARNEIRO, 2011).


			Logo, descolonizar discursos, ideias e imagens nos leva ao desafio de quebrar os referenciais coloniais do saber humano (OLIVEIRA, 2017). Mais que isso, “torna-se necessário reconsiderar criticamente as organizações em torno das diversidades corporais e de gênero a partir desta perspectiva epistemológica sobre questões étnico-raciais.” (SIMAKAWA, 2016, p. 60).


			Em nível fenótipo, a preocupação mandatória de reconhecer grupos historicamente reprimidos vem a ser, para se dizer o mínimo, irônica, ao ponderar que o homem branco segue representado na cultura de massa de forma privilegiada, em sua total diversidade de personalidades, aparências e comportamentos (CARNEIRO, 2011), sem depender da causalidade. Mas, no sentido das possibilidades distintas de efígie, também é possível que “as histórias em quadrinhos se apresentam como mais uma ferramenta bibliográfica e emancipatória para a promoção da justiça social, cognitiva e econômica.” (AGOSTINHO, 2021, p. 20). 


			A desnaturalização da colonialidade nessa literatura faculta evidenciar possibilidades ímpares de se construir identidades etnoculturais distintas no imaginário infantojuvenil brasileiro. O gênero proporciona representações sociais2 e dinâmicas da atualidade, com a construção subjetiva de realidades sugestionadas aos ícones e estereótipos pós-coloniais (MENDES, 2020), o que “deve ser entendido não como um sistema de produção voltado a uma sociedade amorfa, que consome os produtos sem questionamento, mas a indivíduos diversos, inseridos em uma cultura globalizada.” (CARDIM, 2010, p. 56). Atuam para com esse eixo social como estímulo visual atraente, com o apelo à imagem e à narrativa pictorial que fomenta o engajamento de jovens leitores (AGOSTINHO, 2021).


			No Brasil, a Mauricio de Sousa Produções (MSP) esmiúça esse potencial atrativo ao se consolidar aos seus mais de 60 anos de atuação (1959 – atualmente) como uma empresa lucrativa e que domina o mercado infantil brasileiro. Além das tradicionais HQs publicadas, sua visão empreendedora se desmembra em uma leva superior a quatro mil produtos licenciados, eventos, parques, tiragem de 2,5 milhões de gibis por mês, canais no YouTube, aplicativos, conteúdo audiovisual para televisão e streaming, além dos longa-metragens em live-action Turma da Mônica – Laços (2019) e Turma da Mônica – Lições (2021).


			O legado de Mauricio de Sousa é baseado na renovação constante em um mercado em mutação, além da sua coragem de apostar em novos investimentos criativos como a Turma da Mônica Jovem (MONTEIRO, 2019). Nele, percebe-se uma evolução de valores estéticos e morais no decorrer da sua expansão mercadológica, que inclui a necessidade de promover a diversidade racial e cultural nas publicações de linha estampadas por Mônica, encontradas desde 1970 nas bancas de revista.


			Há ainda outros tipos de transformações imagéticas influenciadas pela identificada normatização do processo criativo, constantemente imbuído pelos horizontes do dito “politicamente correto” e valores correlatos, que se acentuam no transcorrer dos lançamentos do autor, a saber: Cascão não entra em latas de lixo, Bidu não urina nos postes, Cebolinha não desenha nos muros (com a exceção de cartazes), Chico Bento não leva tiros de espingarda, dentre outros exemplos, que são perceptíveis ao se comparar as origens da Turma da Mônica com os produtos editoriais saídos a partir dos anos 2000.


			Piadas consideradas gordofóbicas, xenofóbicas e homofóbicas, nudez, violência, “namoricos”, xingamentos, indícios de homofobia, consumo de bebidas alcoólicas e a presença de antagonistas como ladrões e “diabinhos” são algumas das situações que passaram a ser suavizadas ou removidas completamente. A relevância atribuída a tais cuidados gráficos e narrativos pode ser ilustrada pela republicação de histórias antigas em almanaques, que passam por alterações cuidadosas antes de serem reproduzidas novamente.


			Simultaneamente, e em contrapartida às polêmicas anteriormente identificadas, o secundário Jeremias e a novata Milena marcam uma recepção positiva da atual representatividade vista nos produtos editoriais do estúdio, em consonância com a sensibilidade comercial e política por parte de empresas ao tema e que confronta o acúmulo geracional de bens de consumo protagonizados por brancos. Como proeminente exemplo está a graphic novel Jeremias – Pele3 (2018), que como foco central abordou a temática do racismo nas mãos dos quadrinistas Rafael Calça e Jefferson Costa (PRADO, 2019).


			O lançamento esteve na terceira posição da lista que apura os autores nacionais mais vendidos em livrarias, lojas e supermercados do país (NETO, 2018) e foi o primeiro trabalho da MSP a ser reconhecido no prêmio Jabuti, com sua vitória na categoria Melhor História em Quadrinhos (GARÓFALO, 2019). O anúncio de uma adaptação televisiva da graphic novel (CCXP, 2019, 2022) ratifica dois extremos perante a representatividade negra no universo Turma da Mônica, um presente em seu início e outro na contemporaneidade.


			Em paralelo, Milena ganharia um forte impacto midiático, como a primeira negra de destaque na Turma da Mônica. Filha de uma veterinária, ama animais e fez sua estreia em janeiro de 2019 nas histórias publicadas pela Panini Comics, após ser anunciada publicamente em 2017. Nas redes digitais, posts contam com a recepção positiva de pais que reconhecem suas filhas nos traços da personagem, simultaneamente a um notável descontentamento de leitores que a avaliam como genérica e equívoco fruto do “politicamente correto”. Panorama esse que é observado em fanpages sobre Turma da Mônica nas redes sociais como o Facebook e o Instagram. Conforme Mauricio de Sousa, esse protagonismo, agora acentuado, já se fazia necessário há tempos (PORTILHO, 2019).


			Já outras figuras marcantes do futebol brasileiro, além de Pelé, como Ronaldinho Gaúcho e Neymar, serviram de inspiração para personagens de mesmo nome, contemplados com suas próprias publicações, veiculadas em diferentes tempos. Baseado na infância do rei do futebol, Pelezinho surgiu em outubro de 1976 nas tiras do jornal Folha de S.Paulo. Ganhou sua própria revista em 1977, publicada pela Abril, e adaptações para produtos infantis licenciados (RAMONE, 2007).


			Ronaldinho Gaúcho estreou em 2006 pela Globo, circulando também pela Panini até 2015. Inspirado no famoso jogador de mesmo nome, suas edições transitaram em 40 países. Neymar ganhou seu título pela Panini Comics, lançado nas bancas de revista em abril de 2013. Após más vendas, suas edições saíram de circulação em 2015 (SOUSA, 2017). Com um penteado dreadlock 4 que muda de cor entre cada história, Tábata, a nova integrante da turma do Chico Bento, ampliou o portfólio de figuras negras do estúdio em 2020.


			A partir do quadro descrito, em conformidade com a linha de pesquisa Tecnologias, Linguagens e Produtos do Programa de Pós-Graduação Profissional em Comunicação com área de concentração em Indústrias Criativas da Universidade Católica de Pernambuco (Unicap), este escrito utiliza um método documental, bibliográfico e analítico com o mote principal de avaliar a seguinte questão: em que contexto se deu a transição da presença negra nos produtos da Mauricio de Sousa Produções de uma posição secundária para protagonista? Para isso, busca-se também compreender a relevância do protagonismo negro no mercado nacional em uma visão sociocultural, tal como a sua evolução de valores estéticos e morais e atinente influência no ciberespaço5.


			A escrita aqui proposta é um “sucessor espiritual” da obra acadêmica “Panther is the New Black: representação e cultura na comunicação do filme Pantera Negra”6, produzida em 2018 como Trabalho de Conclusão de Curso para formação em Comunicação Social com habilitação em Publicidade e Propaganda (Unicap), posteriormente adaptado para um livro físico7 e digital lançado de forma independente pela Editora Simplíssimo (2019).


			O horizonte do texto em mãos se fundamenta nas seguintes hipóteses de pressupostos teórico-analíticos:


			

					O protagonismo negro nas atuais linhas de lançamentos da Mauricio de Sousa Produções é frisado de forma linear e progressiva, ocorrente em paralelo à fortificação de práxis popularmente associadas a uma visão “politicamente correta”, nítida, principalmente a partir do final da segunda série de edições publicadas pela Panini Comics (2015 – 2021).



					A normatização do protagonismo negro e as limitações criativas provocadas pela preocupação crescente com a responsabilidade social a ser explicitada nos produtos editoriais da MSP têm dividido opiniões entre os distintos perfis de consumidores, com um panorama que se acentua diante de outras problemáticas, como o desgaste de temas abordados pelos roteiristas e a qualidade instável das atuais HQs publicadas, acentuada por declínios estéticos e narrativos.



			


			Os objetivos específicos buscam aqui compreender a importância do protagonismo negro no mercado nacional de quadrinhos em uma perspectiva sociocultural; ratificar a evolução de valores estéticos e morais dentro da Mauricio de Sousa Produções, dos seus primórdios à atualidade; levantar a aceitação pública do protagonismo de grupos historicamente discriminados na Turma da Mônica e, por fim, assimilar o que se vê pelo público leitor como uma visão “politicamente correta” nas HQs do estúdio nos últimos anos.


			


			

				

					1  Estereótipos são “estruturas cognitivas que contêm nossos conhecimentos e expectativas, e determinam nossos juízos e avaliações sobre os grupos humanos e seus membros.” (FREITAG et al., 2020, p. 188). São ativados pela associação entre traços linguísticos e grupos sociais, tais como gênero, cor, classe e etnicidade (FREITAG et al., 2020).


				


				

					2  Fenômenos intertextuais que partem da relação entre o significado de uma mensagem e o universo de referência na qual esta se encaixa (PROCÓPIO; MELO, 2007).


				


				

					3  Obra em quadrinhos publicada pelo selo editorial Graphic MSP, da Mauricio de Sousa Produções, que traz releituras independentes dos personagens da Turma da Mônica sob a visão de quadrinistas brasileiros consagrados. Possuem gêneros e estilos variados e são direcionadas principalmente para um público jovem e adulto.


				


				

					4  Estilo de cabelo formado por mechas entrelaçadas em forma cilíndrica. Os dreadlocks estão associados historicamente com a África e a luta negra em busca da afirmação de sua cultura (AFREAKA, 2015).


				


				

					5  Meio de comunicabilidade que surge da interconexão mundial de computadores (LÉVY, 1999).


				


				

					6E-book disponível em: https://simplissimo.com.br/onsales/panther-is-the-new-black-representacao-e-cultura-na-comunicacao-do-filme-pantera-negra/. Acesso em: 4 jan. 2020.


				


				

					7  Disponível em: http://www.unicap.br/assecom1/pesquisa-de-ex-aluno-de-publicidade-e-propaganda-vira-livro-lancado-na-bienal-pe/. Acesso em: 4 jan. 2020.
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			PERCURSOS DA PESQUISA


			Em parâmetros gerais, este livro assume uma natureza crítica e predominantemente qualitativa, que alterna entre fontes primárias e secundárias. Partindo da perspectiva do profissional criativo e sua capacidade de sugestionar as Indústrias Criativas, o capítulo 2 afere conceitos como racismo, identidade e pensamento decolonial, no contexto das primeiras personagens e revistas publicadas no Brasil.


			É realizada uma pesquisa exploratória, que sistematiza o pensamento de autores que antecederam tal investigação temática (DUARTE; BARROS, 2005), dentre eles Feijó (1997), Cirne (1969, 1972, 1982), Moya (1986), Bourdieu (1998), Possenti (2006), Fiorin (2008), Kilomba (2019), Chinen (2010, 2011, 2013, 2019), Canclini (2015), Solomon (2016), Agostinho (2018, 2021), Hooks (2019), William (2019), Ribeiro (2021), dentre outros, de modo a “juntar ideias, refletir, concordar, discordar” (STUMP apud DUARTE; BARROS, 2005, p. 61) e compreender os antecedentes da transição do uso de técnicas gráficas depreciativas para a celebração explícita da ancestralidade africana nos quadrinhos nacionais.


			Em sequência, é investigada a consolidação da obra de vida de Mauricio de Sousa na Economia Criativa brasileira, com dados também quantitativos, considerando-se transições tecnológicas, a evolução de valores estéticos e morais e a normatização do processo criativo que visa firmar modelos positivos de inclusão e comportamento às novas gerações. Desse modo, ocorre uma transição da revisão bibliográfica, que inclui Santaella (2003) e, proeminentemente, a biografia Mauricio – A História Que Não Está No Gibi (SOUSA, 2017), para a análise documental e descritiva que contempla, proeminentemente, o seguinte conteúdo:


			

					
Primeiras tiras publicadas por Mauricio de Sousa, extraídas das coleções: Melhores Piadas..., As – 1ª série (Abril, 1974 – 1978); Melhores Piadas..., As – 2ª série (Abril, 1985 – 1986); Turma da Mônica - L&pm Pocket (L&PM, 2009 – 2018) e Tiras Clássicas da Turma da Mônica, As (Panini Comics, 2007 – 2011).



					
Amostra não probabilística de histórias publicadas nas revistas Você Sabia? Turma da Mônica – 1ª série (Globo, de 2003 a 2006); Mônica (Abril, Globo e Panini Comics, de 1970 a 2022); Cebolinha (Abril, Globo e Panini Comics, de 1973 a 2022); Cascão (Abril, Globo e Panini Comics, de 1982 a 2022); Magali (Globo e Panini Comics, de 1989 a 2022); Chico Bento (Abril, Globo e Panini Comics, de 1982 a 2022); Parque da Mônica (Globo, de 1993 a 2006); Turma da Mônica (Panini Comics, de 2007 a 2022); Almanaque da Mônica (Abril, Globo e Panini Comics, de 1976 a 2022); Almanaque do Cebolinha (Abril, Globo e Panini Comics, de 1978 a 2022); Almanaque do Cascão (Abril, Globo e Panini Comics, de 1979 a 2022); Almanaque da Magali (Globo e Panini Comics, de 1989 a 2022); Almanaque do Chico Bento (Abril, Globo e Panini Comics, de 1981 a 2022); Turma da Mônica Jovem (Panini Comics, de 2008 a 2022); Chico Bento Moço (Panini Comics, de 2013 a 2021); e Turma da Mônica: geração 12 (Panini Comics, de 2019 a 2020).



					
Post de Mauricio de Sousa publicado no seu Instagram pessoal em 2018 e respectivos feedbacks.



					
Comentários do site da Amazon (2019) relativos ao pocket Nico Demo: o rei da travessura (L&PM, 2018).



					
Álbum Coleção Histórica Mauricio: Bidu e Zaz Traz! (Panini Comics, 2015).



					
Livro Mauricio – O início (Panini Comics, 2015).



					
Primeiros tabloides escritos e desenhados por Mauricio de Sousa, republicados em Horácio Completo Vol. 1 e 2 (2021).



			


			Em seguida, são reunidas novas explorações de modo a analisar o corpus principal, composto pela opinião coletiva diante das modificações estéticas e narrativas na Turma da Mônica, identificada nas comunidades virtuais orquestradas por ativistas políticos consumidores, que tendem a influenciar nas transformações vigentes no mercado editorial. Configurado o ápice do presente estudo, explanam-se possíveis influências dessas representações na construção de identidades infantojuvenis e na intencionalidade-funcionalidade dos quadrinhos. Diferentemente de uma netnografia ortodoxa, buscou-se não perquirir hábitos precisos do comportamento do usuário de internet, mas, sim, analisar seus discursos a partir de um método tautológico descritivo, compreendendo-se o ato locutório atrelado à sua recepção dos produtos criativos listados. “A técnica consiste em demonstrar para perceber como foi montado.” (DUARTE; BARROS, 2005, p. 306).


			A investigação crítica da interpelação de grupos historicamente discriminados na obra de Mauricio de Sousa é intercalada por uma segunda amostra não probabilística dos títulos já listados, cujo recorte espaço-temporal é devidamente tabulado a fim de organizar as principais evoluções nos quadrinhos em estudo.


			Dessa forma, é possível discernir semioticamente modificações gráficas e textuais que evidenciem a normatização de práxis associadas ao “politicamente correto”, além de maiores preocupações perante a inclusão de um encadeamento visual-verbal mais representativo e possíveis vestígios de uma declinação resultante desses processos. Para a verificação das personagens futebolísticas, formadas pela tríade Pelezinho-Ronaldinho Gaúcho-Neymar Jr., realizou-se uma verificação íntegra dos seguintes títulos:


			

					
Pelezinho (Abril, de 1977 a 1982).



					
Pelezinho Copa 86 (Abril, no decorrer de 1986).



					
Almanaque do Pelezinho (Abril e Globo, de 1982 a 1988).



					
Grandes Piadas..., As (Globo, de 1987 a 1988).



					
Gibizinho (Globo, de 1991 a 1998).



					
Pelezinho – 50 Anos de Pelé (Globo, 1990).



					
Pelezinho Especial Copa 90 (Globo, 1990).



					
Turma da Mônica & Ronaldinho Gaúcho – Na Prevenção do Uso de Drogas (Instituto Cultural Mauricio de Sousa, 2006).



					
Ronaldinho Gaúcho e Turma da Mônica/Ronaldinho Gaúcho (Globo e Panini Comics, 2006 a 2015).



					
Ronaldinho Gaúcho Especial (Panini Comics, 2010).



					
Melhores Histórias do Pelezinho, As (Panini Comics, de 2012 a 2014).



					
Pelezinho – Coleção Histórica (Panini Comics, 2012 a 2014).



					
Tiras Clássicas do Pelezinho, As (Panini Comics, 2012 a 2013).



					
Neymar Jr. (Panini Comics, 2013 a 2015).



			


			Lado a lado, é demonstrada a aceitação pública do protagonismo negro na Turma da Mônica e maiores mutações nos processos criativos da MSP. Os donos da rua contempla discursos positivos e negativos atrelados à representatividade, permitindo assim averiguar múltiplas percepções quanto à representação da etnia negra e as influências de medidas definidas pela fanbase como “politicamente corretas”, localizadas em pages e posts selecionadas no Facebook, Instagram, Twitter e sites correlacionados ao tema. Com uma argumentação teórico-metodológica, torna-se possível identificar as contribuições estético-informacionais de nomes como Jeremias e Milena, assim como a posição crítica que ambos formam ao entrarem em contato com a realidade.


			Ademais, a metodologia empírico-indutiva, que caminha do particular para o universal, soma-se à análise do conteúdo verbo-visual nos quadrinhos da Turma da Mônica. O estudo semiológico, aplicável na compreensão de códigos como corretos e incorretos aos olhares sociais congruentes à época em que se manifestam, é agregado ao princípio da pertinência (MARTINET apud BARTHES, 2001), em que se reúnem os aspectos que interessam aos objetivos preestabelecidos. No decorrer da obra, uma entrevista autoral (2022), recebida via e-mail e assinada como pessoa jurídica pela MSP, complementa as discussões levantadas.
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			CULTURA E REPRESENTAÇÃO NOS QUADRINHOS NACIONAIS


			O maior perigo de uma nação heterogênea é a falta 


			de abertura às multiculturas existentes em seu interior.


			(Molefi Kete Asante)




			Os quadrinhos são uma construção emblemática de notável importância na formação de novos leitores, capazes de transcender uma mera leitura considerada leve e acessível a ponto de estabelecerem o compromisso de adentrar a realidade. “Têm chamado atenção enquanto produção literária, estética, instrumento pedagógico e, não obstante, como objeto de pesquisa de teses e dissertações em diversas áreas do conhecimento.” (SANTOS; REINATO, 2020, p. 150).


			Sua consideração na elite cultural, por outro lado, segue carregada de velhos preconceitos, que qualificam esta como uma arte desimportante, destinada às massas e desprovida de maiores méritos intelectuais. Há os que, inclusive, lhe negam o título de arte (FEIJÓ, 1997). Nas salas de aula, por exemplo, “podemos esbarrar com alguns desafios e olhares preconceituosos, bem como com questões que envolvem os contextos de produção a partir de olhares coloniais e/ou colonizados.” (AGOSTINHO, 2021, p. 21).


			HQs seriam então, para uns, sinônimo de entretenimento básico, formado por premissas temáticas limitadas e inábeis na construção de reflexões profundas sobre a conduta humana. Como teriam então potencial suficientemente interessante para debate sobre a representação étnica? Emergiram como uma manifestação artística e performance cultural no centenário retrasado, mais precisamente entre a Revolução Industrial e a evolução tecnológica no campo da impressão tipográfica, que assentiram o domínio da charge e da caricatura. De contrapartida aos prejulgamentos, “registram uma problematicidade expressional de profundo significado estético, tornando-se a literatura por excelência do século XX.” (CIRNE, 1972, p. 22).


			No Brasil, a gênese dos quadrinhos viabiliza a ascensão de grandes profissionais e suas obras, que inovam, entretêm e influenciam na construção de valores socioculturais ao se integrarem ao imaginário coletivo8 de uma ou mais gerações. Cirne et al. (2002) especifica uma arte sequencial formada por, no mínimo, duas imagens relacionadas entre si e que, juntas, transmitem uma narrativa gráfico-visual. 


			A transição entre um quadro e outro, situados em tempo e espaço interligados, ocorre concomitantemente a um dado enredo, argumento e suas necessidades temáticas correspondentes. Dessa forma, compreende-se que “imagens são discursos influentes que se fixam na memória como tatuagens” (SCHWARCZ; GOMES, 2018, p. 48) e perpetuam a manutenção da consciência coletiva quanto ao caráter ideológico de dado objeto.


			Marcados, em seu advento, pelo humor caricatural como unidade constitutiva, os quadrinhos eram vistos abreviadamente como romances ilustrados, “ameaçadores aos bons costumes” (SILVA, 2002, p. 17), tidos imprecisamente como “uma subliteratura prejudicial ao desenvolvimento intelectual das crianças” (CIRNE, 1972, p. 11) desde a década de 1950, quando as histórias de terror (FEIJÓ, 1997) se consagravam em resposta estratégica à censura e preconceitos academicistas nas publicações estadunidenses durante a Guerra Fria (BARI, 2017). “Naqueles tempos, pais e professores eram radicalmente contrários à leitura dos quadrinhos pelas crianças e jovens, que não tinham voz ativa.” (MOYA, 1986, p. 153).


			A visão retrógrada que os entabula como fomentadores da delinquência infantojuvenil, “sem valor artístico ou cultural” (VERGUEIRO et al., 2013, p. 84), é continuamente desconstruída pela crescente base metodológica de grupos de pesquisa direcionados ao seu estudo. Estes monitoram sua evolução crítica, a partir de critérios como estética, reprodutibilidade técnica, consumo em massa e conformidade às moralidades que regem a atual esfera social, tal como os que embasam esta pesquisa.


			Nesse prisma, o potencial reprodutivo dos quadrinhos, “entendidos como representações de um determinado aparelho ideológico” (CIRNE, 1975, p. 17), enaltece-se como um diferencial comunicacional e artístico ao ser comparado a objetos não reprodutíveis, sendo capazes de agregar novas possibilidades para sanar diferentes necessidades criativas e comunicativas com sua revitalização da expressão intelectual humana. “Exercem forte influência social, política e ideológicas no seu público e, por isso, são marcados por tensões, críticas e conflitos de interesses.” (SANTOS; REINATO, 2020, p. 150). Operam como fonte não arquival, que, por intermédio do hibridismo imagem-palavra, intervém de forma espontânea e prazerosa nas relações de dominação étnico-racial (SANTOS; REINATO, 2020).


			A partir de uma satirização crítica que coloca em dúvida os valores do homem, “tornam nosso mundo menor, mais próximo e mais unido e, principalmente, mais humano e ridículo. Através do humor, do riso, da aventura, do heroísmo, das boas ações, do bem contra o mal, da luta pela justiça contra a injustiça, dos pequenos contra os fortes e poderosos.” (MOYA, 1986, p. 8). Nasceram “como uma consequência das relações tecnológicas e sociais que alimentam o complexo editorial capitalista” (CIRNE, 1972, p. 12), creditados por uma lógica própria de oferta-demanda que compatibiliza dos “Syndicates” norte-americanos9 para o Brasil e demais nações.


			São a desmitificação da literatura tradicional forjada pela criação de novas linguagens e pelo experimentalismo consciente dentro de uma totalidade cultural carente de novas estratégias e soluções criativas. “Quando a cultura de massa começou a receber um tratamento crítico fundado na semiologia e na teoria científica da história, os quadrinhos despontaram — ao lado do cinema — revelando uma pujança estética.” (CIRNE, 1975, p. 9). 


			Suas fórmulas temáticas prolíferas, de padrões previsíveis (SOLOMON, 2016), porém suscetíveis à expressão de uma ideologia10 conservadora e/ou anacrônica, encobrem-se no semblante inocente, simplista e infantil atribuído de forma trivial pelos que minimizam o gênero. Mas os preconceitos da elite moralista não comprometeriam o seu êxito em cativar consumidores fiéis, intercalando sua realidade social, e conquistar a seriedade de intelectuais (FEIJÓ, 1997). 


			“Além do tradicional propósito de entreter seus leitores, os quadrinhos propiciam perspicazes análises da política e filosofia de importantes momentos ou grupos da história humana” (VERGUEIRO et al., 2013, p. 227), como permanece sendo a temática da luta afrodescendente a favor dos direitos civis. Posto isso, no contexto da representação racial e do olhar etnocêntrico,


			[...] é sabido que as produções imagéticas possuem um importante papel social e histórico como emissor de discursos, que contribuem para a preservação de estereótipos11, que distorcem ou apagam a identidade da pessoa negra, inviabilizando o seu papel como sujeito de sua história e, por conseguinte, auxiliam na manutenção dos padrões hegemônicos, preservados por séculos, em diversas áreas produtoras de conhecimento. (AGOSTINHO, 2021, p. 150).


			Pautas humanitárias como o racismo, a hipersexualização da negritude, a intolerância religiosa, o preconceito linguístico, a subordinação, a legitimidade sociocultural, a dignidade pessoal, a adesão a discursos de ódio e os privilégios da branquitude, dentre outros que sombreiam a realidade, veem-se presentes nas narrativas quadrinhísticas como manifestos críticos ou exemplificações práticas de atos pejorativos, suscetíveis a serem analisadas como instrumentos político-ideológicos (VERGUEIRO et al., 2013). “O quadrinho pode ser uma arma fabulosa em favor do espírito brasileiro, da nacionalidade e da cultura” (CIRNE, 1975, p. 63), podendo expressar tanto o posicionamento individual de um autor como o parecer de uma dada editora ou companhia (BARBOSA apud CHINEN, 2019).


			Reconhecido o gênero como “imprescindível e necessário objeto de estruturação cultural aos povos” (VERGUEIRO et al., 2013, p. 89), cabe ao profissional criativo e aos que acompanham seu trabalho se manterem vigilantes para as imagens que os rodeiam, de modo a questionar obsoletas e persistentes efígies prejudiciais. Afinal, quão difícil é se autopoliciar quanto ao emprego e reconhecimento político de estereótipos em uma linguagem tão lúdica e decodificável? Ou ainda, quão custoso é rotinizar uma necessidade tão primacial nos processos criativos sem abrir mão da qualidade estética-narrativa? Tudo pode ser encontrado em uma página de quadrinhos. Isso inclui intercâmbios culturais, “a naturalização de imagens específicas na mídia de massa, representações de raça e negritude que apoiam e mantêm a opressão, a exploração e a dominação de todas as pessoas negras em diversos aspectos.” (HOOKS, 2019, p. 33).


			Logo, mesmo que eufemizemos de forma desmedida as evidências do racismo presente nas publicações que contiguamente sucederem a homologação da Lei Áurea (Lei n.º 3.353), em 1888, “o preconceito ainda existe no mundo contemporâneo e sua propagação é feita por meio das imagens, textos, caricaturas e histórias em quadrinhos e outros cartuns, ao mesmo tempo que em discursos, vídeos e gravações.” (VERGUEIRO et al., 2013, p. 86). 


			A contemporaneidade reforça como decodificar símbolos visuais e verbais termina por demandar uma condescendência do nosso patriarcado supremacista branco, em sua decadência, para assim flexibilizar tudo aquilo que ensejamos integrar ou não ao nosso imaginário coletivo quanto à representação negra. Bel Hooks (2019, p.300) denota que:


			Uma vez que a maior parte dos brancos não tem que ‘ver’ pessoas negras (aparecendo constantemente em outdoors, televisão, filmes, revistas etc.), eles nunca precisam ficar na defensiva nem vigiar as pessoas negras para estar seguros: podem viver enquanto as pessoas negras são invisíveis, e podem imaginar que também são invisíveis para os negros.


			O uso e o abono de estereótipos estéticos, sujeitos à intencionalidade e reconhecimento do próprio profissional criativo, inclui assumir posições éticas e, inclusive, antiéticas, já que “controlar as imagens é central para a manutenção de qualquer sistema de dominação racial.” (HOOKS, 2019, p. 33). As informações perpetuadas em dada disjunção espaço-tempo, seja por espectros cromáticos, modelos estéticos, associações político-sociais, ou narrativas profundas, podem ratificar uma retórica bem-intencionada, pautada pela valorização da convivência multicultural. São capazes de tecer sistemas integralmente focados na subalternidade, desprovidos de “valores alinhados às morais e éticas cristãs” (MIORANDO, 2019, p. 160), ou, ainda, acanhados pela omissão e silêncio, negligentes perante a construção de certos padrões de solidariedade.


			São possibilidades que significam sugestionar a tensão imagem-texto característica dos processos de criação às desavenças humanas como um jogo seco de interesses, metamorfoseado em produtos característicos das Indústrias Criativas e sua unificação entre arte e valor econômico. “Mesmo quem busca manipular os meios de comunicação para fins não-democráticos sabe que, para fazer isso com competência, tem que ir ao encontro dos anseios do público.” (FEIJÓ, 1997, p. 12).


			O campo da representação nos quadrinhos se converte em palco para conflitos simbólicos entre posicionamentos e visões de mundo distintas, o que inclui o uso de práticas discursivas-interacionais difamatórias e favoráveis às articulações afrodescendentes em meio a consonâncias antagônicas entre ambições artísticas, comerciais e um desejo honesto de se comprometer à responsabilidade sociocultural, todos advindos de grandes corporações ou artistas independentes.


			“O nexo comercial explora o desejo da cultura (expressado por brancos e negros) de marcar a negritude como um símbolo do ‘primitivo’, da selvageria” (HOOKS, 2019, p. 37), em contraponto à pluralidade de facetas permitidas pelo caráter etnolinguístico dos quadrinhos, ultimamente explorado por artistas renomados, como Marcelo D’Salete. Mas, diante de uma série de possibilidades linguístico-cognitivas ignoradas no decorrer de décadas, estaria a nona arte tão submissa aos discursos racistas visíveis e invisíveis em sociedade a ponto de habitar uma contínua zona de conforto construída por estereótipos? Tão confortável que, no momento em que se sai dela, é criada uma nova zona em que o foco na recognição de grupos sistematicamente excluídos e estigmatizados sobressai à excelência estética-narrativa, criando o que tanto se condena como “politicamente correto”?


			A construção de representações antirracistas e a desconstrução de trejeitos que menosprezam a diversidade, no entanto, mostram-se um processo fatigante como um todo, paralelo à desmitificação do protagonismo negro no quadrinho nacional no passar de eras, desde sua eclosão no Brasil, muito antes de Jeremias passar a protagonizar capas e estampar coleções de grife (AGOSTINHO, 2018). 


			Investiga-se, a seguir, a emergência dos quadrinhos no país em sua pluralidade de representações, significações e modalidades de expressão. Afinal, nos primórdios do gênero, quão tênue era a linha entre o humor cartunizado e a discriminação imagética?


			2.1 Os primórdios das Histórias em Quadrinhos no Brasil


			Há quem pense que os quadrinhos, na qualidade de entretenimento inteligível, não devem ser problematizados por reterem práticas racistas, o que chega a ser repudiado por teóricos como Moacy Cirne (1982). Bem, personalidades que só existem no papel ainda são personalidades. Compreender os estigmas que as rodeiam, a começar pela subrepresentação estética, moral e/ou numérica das que compõem a representação afrodescendente no gênero, inclui investigar campos como a Etnografia, a Sociologia e o contexto histórico-cultural a que cada uma está atrelada. Implica desnudar o cume da barbárie humana, cujo reflexo aqui se dá por discursos intrínsecos e extrínsecos (CHINEN, 2019).


			Registros históricos dos últimos três séculos explicitam simultânea necessidade e delicadeza do eixo temático, uma vez que, apesar de cerca de 119 milhões de brasileiros (56% da população, conforme O Estado de S. Paulo, 2021) serem pretos ou pardos autodeclarados e, portanto, maioria, “deve haver um percentual aproximado de crianças pretas e pardas que não encontram correspondência à cor de sua pele nem nos filmes, nem nas novelas, nem nos desenhos animados e nem nas histórias em quadrinhos.” (AGOSTINHO, 2021, p. 9).


			Logo, evidencia-se a ausência de uma proporcionalidade entre o segmento negro e sua representação cristalizada nos meios de comunicação de massa, cuja apuração se manteve uma proposição inédita no Brasil até o surgimento de pesquisas autorais de nomes como Elbert Agostinho (2018) e Nobu Chinen (2019). Analisar a caracterização de personagens sob o viés semiológico inclui compreender que:


			Numa linguagem como as histórias em quadrinhos, que reúne o elemento gráfico (desenho) e o narrativo (roteiro, diálogos), a inserção de um personagem implica não apenas uma representação de seu aspecto físico, mas também de sua personalidade, constituída, naturalmente, por características individuais, mas que sofre influência da cultura de seu meio e de sua formação. (CHINEN, 2019, p. 18).


			Em consonância com o resto do mundo, “no Brasil, o formato típico dos quadrinhos ao longo dos anos 30 e 40 foi o suplemento que incorporava os jornais” (FEIJÓ, 1997, p. 36), tendo os seus altos e baixos no decorrer de décadas (MOYA, 1986). Seus maiores obstáculos são decorrentes de contratempos econômicos, como a escassez de políticas públicas bem-sucedidas para o setor, em contramão do crescente surgimento de profissionais criativos (BATISTA et al., 2010). Em 1867, o cartunista ítalo-brasileiro Ângelo Agostini introduziu os quadrinhos em nosso território. “Nasceu na Itália, mas preferiu ser brasileiro.” (FEIJÓ, 1997, p. 15).


			As Aventuras de Nhô-Quim (1869), da revista Vida Fluminense, eram protagonizadas por um personagem interiorano e refletiam uma sociedade hegemonicamente rural, cujos meios intelectuais se mantinham voltados para ideais republicanos e abolicionistas. Considerada a primeira história em quadrinhos brasileira com consistência narrativa, trazia o meio urbano como palco das trapalhadas do homem do campo (NAÇÃO HQ, 2006). 


			Entretanto, quando se esperava que Agostini criasse alguma personagem negra relevante, aproveitando suas histórias em quadrinhos, de grande sucesso na época, deixou os afro-brasileiros na sombra, mantendo-os discretamente como serviçais. (CARDOSO, 2013, p. 153).


			Benedito, o primeiro negro, emergiu em 30 de janeiro de 1869 na posição de criado do protagonista. “No entanto, não há em seus traços fisionômicos algo muito exagerado ou que se aproxime do estereótipo de representação dos negros que viria a se impor como padrão nos anos seguintes.” (CHINEN, 2019, p. 122).


			Enquanto este surgia em meio ao período da escravidão no Brasil em sua total assimilação do homem negro como um ser inferior, nomes seguintes, surgidos no início do século 20 na revista O Tico-Tico (1905-1962), também assumiam papel subserviente à branquitude. Expõe-se aqui um primeiro padrão de estereotipagem nas diferentes construções da arte quadrinhística. “Nesses processos, a exigência de ser indiferente à cor significa dar suporte a uma cor específica: o branco” (WILLIAM, 2019, p. 78), sendo evidenciadas as divergências bruscas e ranqueadas.


			Todavia, na época, nem se chegava a tanto. Tais padrões caricaturais da convivência urbana, expressos com intencionalidade em códigos visuais e verbais, não se limitavam sequer ao pressuposto de manter uma neutralidade universal, como se houvesse uma necessidade sucessiva de patentear a negritude como uma condição de subserviência. A obra seguinte de Agostini, As Aventuras de Zé Caipora (1883), trouxe um retrato da miscigenação no Brasil, com a presença dos indígenas Cham Kam e Inaiá, e da rica burguesia na figura do barão e sua filha Memé. O personagem título contava com João, seu criado. Já Memé tinha a ajuda constante de sua mucama. Não é difícil imaginar quais destes eram negros.


			Curiosamente o autor, abertamente abolicionista, tornou-se conhecido por seu engajamento na luta pelos direitos das “minorias”, tendo seus desenhos operados com importante instrumento de propaganda da causa (FEIJÓ, 1997, p. 15). Desenharia ainda História de Pai João, publicada em O Tico-Tico n.º 5, de novembro de 1905, cuja premissa intrigante, limitada a uma única página, ilustrava o anti-herói negro pai João, que, ao assumir a posição do feitor branco, passou a castigar os ex-companheiros de senzala ainda mais (CARDOSO, 2013).


			Apesar de apresentar a escravidão como uma fase triste e cruel da história do Brasil, a história escolhida por Ângelo Agostini é ambígua. Depois de descrever os terríveis castigos aos quais os negros estavam sujeitos, seleciona uma história do folclore popular que foge às representações mais comuns — o negro herói, como Zumbi, ou o negro submisso. Ele prefere colocar um negro como antagonista em seu próprio enredo, enquanto o feitor branco é retratado como amigo dos escravos. O que é interessante é que na história a escravidão não é questionada: a crítica se faz em cima dos castigos físicos, e por isso o feitor é querido pelos escravos da fazenda. (GONÇALVES, 2011, p. 135).


			Vê-se que o escravo se torna aquilo a que o homem branco, em uma pseudoneutralidade, não quer ser associado: um inimigo cruel e desprovido de compassividade, “ou seja, o opressor torna-se oprimido e o oprimido, o tirano.” (KILOMBA, 2019, p. 34). Sendo “fundamental se interrogar sobre a origem destas imagens social e ideologicamente motivadas” (FREIRE FILHO, 2004, p. 65) nos espaços midiáticos, pode-se questionar se a subversão dos pressupostos comportamentais, nesse caso, visa construir interpretações tendenciadas a “romantizar a opressão” (KILOMBA, 2019, p. 68), relevando a supremacia branca. Ou ainda uma indiferença quanto às distinções entre o real e o possível. 


			Afinal, “qualquer iconografia tem, portanto, e vale a pena repetir, data, intenção e autoria. Por isso elas nunca são ingênuas” (SCHWARCZ; GOMES, 2018, p. 46), sendo capazes de omitir, iludir, recontar e camuflar intenções pelo menosprezo de signos. No caso dos quadrinhos, costumam alternar entre “finalidades artísticas, educativas e políticas” (BATISTA, et al., 2010) e tendem a


			[...] manipular–reconhecer as formas dos signos, suas regras de combinação e seu sentido, sabendo que estes são empregados para exprimir uma intenção de comunicação, de acordo com os elementos do quadro situacional e das exigências da organização do discurso. (XAVIER, 2017, p. 470).


			Dito posto, a diminuição de elementos culturais africanos como meras peculiaridades e o uso de estereótipos depreciativos, naturalizadas até o auge dos chamados tempos “politicamente incorretos”, na década de 1960, reforçava a construção de um imaginário minoritário e inferiorizado, em que a hibridização de processos sócio-históricos das culturas afrodescendentes se limitava, literalmente, a uma semelhança estética com macacos, chipanzés e criaturas primitivas. Soavam como crenças fortificadas pela repetição, “fantasias brancas do que a negritude deveria ser” (KILOMBA, 2019, p. 38), sem maiores distinções entre a realidade e o simbólico.


			Outro exemplo dessa disposição era o criado Giby (Figura 1), personagem de J. Carlos, surgido em 16 de outubro de 1907. De perfil atrapalhado e subserviente, corpo esguio e desproporcional, lábios grossos, olhos grandes e orelhas ressaídas, servia à família do pequeno Juquinha, menino branco entronizado, burguês, travesso, de ares aristocráticos, trajado de roupinha de marinheiro, detentor de seu próprio tabloide e, futuramente, sua própria revista, em 1912. “Reiterar as velhas práticas da colonização, típicas de uma estrutura racista, configura-se como uma forma de impor os traços da cultura dominante a uma cultura historicamente menosprezada e combatida.” (WILLIAM, 2019, p. 80).


			Até mesmo nas capas da publicação, Giby prestava-se de “bobo da corte”, ingênuo, caricato, desprovido de inteligência e à mercê das humilhações do jovem patrão. Como uma herança fidedigna das convicções oriundas do modo escravista de se pensar, ainda vigentes no início da república, até mesmo os filhos da cozinheira da casa, também negra, resumiam-se a brinquedos esteticamente primatizados, obedientes ao seu amo. “Noções de cunho racista e a lógica senhorial eram recorrentes entre os grupos dominantes, sendo costumeiramente difundidas na imprensa da época, até em uma publicação infantil.” (CORRÊA, 2020, s/p).


			Figura 1 – Juquinha faz Giby pegar nas fezes de um gato, em publicação de 1913


			

				

					[image: Livro com desenhos de personagens

Descrição gerada automaticamente com confiança baixa]

				


			


			Fonte: Guia dos Quadrinhos (2016, s/p)


			A padronização de atributos físicos ditos como marcantes de um dado grupo, retratados negativamente na forma de estereotipagens, costuma alternar justificativas como a simplificação estética ou até mesmo a limitação gráfica característica dos primeiros quadrinhos no Brasil. 


			Obviamente, numa forma de expressão que é ao mesmo tempo um meio de comunicação de massa, como os quadrinhos, a intenção é fazer com que o leitor rapidamente identifique o personagem retratado sem precisar de muitas explicações. (CHINEN, 2019, p. 48).


			As particularidades narrativas, por outro lado, eliminam muitas vezes qualquer respaldo para mitigar o uso de valores morais racistas naturalizados em um passado atávico e perverso. “As representações sociais estão relacionadas ao senso comum. Elas existem para que todos os que participam de determinado grupo entendam o que está sendo dito ou visto.” (CARDIM, 2010, p. 60). Nesse caso, vê-se o autoritarismo e o servilismo, frutos do sistema escravista, como rótulos em total evidência.
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